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Observação: 
 
Este informativo não expressa opinião do escritório, seus sócios e advogados; apenas notícia 
julgamentos concretos, orientações dos tribunais e, quando for o caso, edições e 
projetos de lei. Além disso, é importante frisar que o julgamento de um caso 
concreto NÃO indica que, em outro caso semelhante, a decisão será a mesma, seja por 
conta das diferenças de circunstâncias, da diferença de visão teórica dos julgadores ou ainda 
de uma mudança de entendimento judicial ao longo do tempo. Mesmo as orientações dos 
tribunais e as edições de lei indicam, embora com firmeza, tendências de julgamento, e 
não certezas. Isso porque tanto uma lei nova como, por exemplo, uma súmula de tribunal 
não se aplicam automaticamente; inserem-se e são aplicadas em um ordenamento jurídico 
bastante vasto e complexo, que será considerado com as circunstâncias e argumentações 
concretas de cada caso, antes do julgamento final. Havendo qualquer dúvida sobre os efeitos 
práticos deste informativo, consulte-nos ou a outro advogado de sua preferência. 
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b) Notícias:  

 
1. Injúria racial é crime imprescritível, decide STF 

 
Para a maioria do Plenário, a injúria configura um dos tipos de racismo. 
 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, nesta quinta-feira (28), que 
o crime de injúria racial configura um dos tipos penais de racismo e é imprescritível. 
Por maioria de votos, o colegiado negou o Habeas Corpus (HC) 154248, em que a 
defesa de uma mulher condenada por ter ofendido uma trabalhadora com termos 
racistas pedia a declaração da prescrição da condenação, porque tinha mais de 70 
anos quando a sentença foi proferida. 
Injúria qualificada 
L.M.S., atualmente com 80 anos, foi condenada, em 2013, a um ano de reclusão e 
10 dias-multa pelo juízo da Primeira Vara Criminal de Brasília (DF) por ter ofendido 
uma frentista de posto de combustíveis, chamando-a de “negrinha nojenta, 
ignorante e atrevida”. A prática foi enquadrada como crime de injúria qualificada 
pelo preconceito (artigo 140, parágrafo 3º, do Código Penal). Ao analisar recurso, o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o crime de injúria racial seria uma 
categoria do crime de racismo, que é imprescritível. 
Equivalência 
Em voto apresentado em novembro de 2020, o relator do HC, ministro Edson 
Fachin, concordou com o entendimento do STJ e negou o habeas corpus. Segundo 
o ministro, com a alteração legal que tornou pública condicionada (que depende de 
representação da vítima) a ação penal para processar e julgar os delitos de injúria 
racial, o crime passou a ser equivalente ao de racismo e, portanto, imprescritível, 
conforme previsto na Constituição Federal (artigo 5º, inciso LXII). 
Prescrição 
Único a divergir, o ministro Nunes Marques considerou que os crimes de racismo e 
injúria racial não se equiparam, o que possibilita a decretação da prescrição. 
Crime inafiançável 
Em voto-vista apresentado nesta tarde, o ministro Alexandre de Moraes observou 
que a Constituição é explícita ao declarar que o racismo é crime inafiançável, sem 
fazer distinção entre os diversos tipos penais que configuram essa prática. O 
ministro lembrou que, segundo os fatos narrados nos autos, a conduta praticada por 
L.M.S. foi uma manifestação ilícita, criminosa e preconceituosa em relação à 
condição de negra da vítima. “Como dizer que isso não é a prática de racismo?”, 
indagou. 
Inferiorização da vítima 
Segundo ele, não é possível reconhecer a prescrição em um caso em que foi 
demonstrado que a agressora pretendeu, claramente, inferiorizar sua vítima. Ele 
considera necessário interpretar de forma plena o que é previsto pela Constituição 
quanto ao crime de racismo, incluindo a imprescritibilidade, para produzir 
resultados efetivos para extirpar essa prática, “promovendo uma espécie de 
compensação pelo tratamento aviltante dispensado historicamente à população 
negra no Brasil e viabilizando um acesso diferenciado à responsabilização penal 
daqueles que, tradicionalmente, vêm desrespeitando os negros”, afirmou. 



Racismo estrutural 
No mesmo sentido, o ministro Luís Roberto Barroso observou que, embora com 
atraso, o país está reconhecendo a existência do racismo estrutural. Ele salientou 
que não são apenas as ofensas, pois muitas vezes a linguagem naturalizada embute 
um preconceito. “Não podemos ser condescendentes com essa continuidade de 
práticas e de linguagem que reproduzem o padrão discriminatório”, disse. 
Também para a ministra Rosa Weber, as ofensas decorrentes da raça, da cor, da 
religião, da etnia ou da procedência nacional se inserem no âmbito conceitual do 
racismo e, por este motivo, são inafiançáveis e imprescritíveis. 
Dignidade 
No mesmo sentido, a ministra Cármen Lúcia considera que, nesse caso, o crime não 
é apenas contra a vítima, pois a ofensa é contra a dignidade do ser humano. Ela 
ressaltou que, de acordo com o Atlas da Violência, em 2018, os negros foram 75,7% 
das vítimas de homicídio. “Vivemos numa sociedade na qual o preconceito é 
enorme, e o preconceito contra pessoas negras é muito maior”, apontou. 
Tratados internacionais 
O ministro Ricardo Lewandowski salientou que a Constituição, ao estabelecer que a 
prática de racismo é imprescritível, não estipulou nenhum tipo penal. Segundo ele, 
isso ocorre porque, ao longo do tempo, essas condutas criminosas se diversificam e 
é necessário que os delitos específicos sejam definidos pelo Congresso Nacional. 
Lewandowski também lembrou que o Brasil é signatário de tratados e convenções 
internacionais em que se compromete a combater o racismo. 
O ministro Dias Toffoli também acompanhou o entendimento pela 
imprescritibilidade do delito de injúria racial. 
Efetividade das normas 
Para o ministro Luiz Fux , presidente do STF, a discussão sobre a questão racial veio 
se desenvolvendo para assegurar proteção às pessoas negras e vem passando por 
uma série de mutações, alcançando uma dimensão social, e não meramente 
biológica. “As normas constitucionais dessa sociedade, que já foi escravocrata 
durante 400 anos e um péssimo exemplo para todo o mundo, só se podem tornar 
efetivas através não só da previsão em abstrato, mas da punição”, afirmou. 
  
Fonte: Supremo Tribunal Federal 
 

2. Aprovados 142 enunciados na II Jornada Prevenção e Solução 
Extrajudicial de Litígios 

O Conselho da Justiça Federal (CJF) divulgou o caderno final com os 142 enunciados 
aprovados durante a II Jornada Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios, que 
aconteceu nos dias 26 e 27 de agosto. 
O documento pode ser acessado no site do CJF. 
A jornada, promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do CJF em parceria com 
a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), teve a 
coordenação científica dos ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis 
Felipe Salomão e Paulo de Tarso Sanseverino. 

https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/prevencao-e-solucao-extrajudicial-de-litigios/?_authenticator=60c7f30ef0d8002d17dbe298563b6fa2849c6669


Os especialistas que participaram do evento – realizado inteiramente de forma não 
presencial – foram divididos em quatro comissões: arbitragem; mediação; 
desjudicialização e novas formas de solução de conflitos, e novas tecnologias. 
Leia também: II Jornada Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios é encerrada 
com a aprovação de 142 enunciados 
Ao todo, foram encaminhadas 689 proposições, elaboradas por 250 participantes. 
A plenária virtual que marcou o encerramento da jornada, presidida pelo ministro 
Sanseverino, aprovou os enunciados, após a análise das comissões temáticas. 
Ferramenta para a solução de litígios 
Segundo o ministro Salomão, a jornada foi um marco importante, um “passo além” 
com vistas a ampliar a utilização das soluções extrajudiciais como ferramentas de 
resolução de litígios. 
“É necessário que analisemos os métodos mais adequados de fazer com que o litígio 
não só ingresse no sistema de Justiça, mas efetivamente possa também sair dele, 
porque não adianta abrirmos portas e mais portas se não conseguimos fechá-las”, 
comentou. 
Na abertura do evento, em 26 de agosto, o presidente do STJ e do CJF, ministro 
Humberto Martins, apresentou a jornada como um momento de rica oportunidade 
para fomentar a compreensão dos temas afetos à desjudicalização e às novas formas 
de solução de conflitos, como a arbitragem e a mediação. 
“A possibilidade de solução de litígios por meio da conciliação, negociação, 
mediação e arbitragem é fundamental para a nossa sociedade e o pleno exercício da 
cidadania. Por certo, juízes, advogados, defensores públicos e membros do 
Ministério Público deverão estimular a solução consensual”, afirmou o ministro na 
ocasião. 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
Informações: Conselho da Justiça Federal (CJF) 
 

3. Inclusão de sobrenome do cônjuge e retorno ao nome de solteiro: 
possibilidade de solução administrativa, mesmo depois do 
casamento ou do divórcio 

 
a) ENUNCIADO 120 - Art. 1.565, § 1º, e 1.571, § 2º, CC: são admissíveis a 

retomada do nome de solteiro e a inclusão do sobrenome do cônjuge de 
quem não o fez quando casou, a qualquer tempo, na constância da 
sociedade conjugal, por requerimento ao Registro Civil das Pessoas 
Naturais, independentemente de autorização judicial. 
 
Justificativa: Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
direito ao nome é elemento estruturante dos direitos da personalidade e da 
dignidade da pessoa humana, razão pela qual sua modificação é autorizada 
judicialmente em algumas hipóteses. Dentre elas, o direito à identidade familiar se 
destaca. Nesse contexto, caso o cônjuge, durante a constância da sociedade conjugal, 
decida incluir ao seu nome o sobrenome de seu consorte, poderá fazê-lo mediante 
simples requerimento ao Registro Civil das Pessoas Naturais. Nesse sentido já 
decidiu expressamente o Superior Tribunal de Justiça, REsp 1648858 / SP, em 



acordão de lavra do Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, em que afirmou: 2. O art. 
1.565, § 1º, do Código Civil de 2002 não impõe limitação temporal para a retificação 
do registro civil e o acréscimo de patronímico do outro cônjuge por retratar 
manifesto direito de personalidade. Nessas hipóteses, deve ser respeitada a 
autonomia privada em consideração, inclusive, ao fato de que a alteração do nome, 
na atualidade, não gera riscos à segurança jurídica e a terceiros, dada a existência de 
outros elementos identificadores da pessoa, bem como a higidez do sistema de 
registros públicos. 
 

b) ENUNCIADO 127 - É admissível o requerimento, pelo(a) interessado(a), 
ao Registro Civil de Pessoas Naturais para retorno ao nome de 
solteiro(a), após decretado o divórcio (art. 29, §1º, alínea f, Lei n. 
6.015/1973), dispensando-se a intervenção judicial. 
 
Justificativa: O Prov. 82/2019 do CNJ trouxe uma série de medidas voltadas a 
desformalizar o procedimento de alteração do sobrenome diretamente perante o 
Registro Civil de Pessoas Naturais (RCPN), em virtude de separação, divórcio e 
anulação de casamento, com a expressa dispensa de intervenção judicial. No §3º do 
art. 1º, o aludido Provimento autoriza, ainda, que, após a dissolução do casamento 
em decorrência do óbito do(a) cônjuge, possa o(a) viúvo(a) requerer averbação para 
eventual retorno ao nome de solteiro(a) diretamente perante o RCPN. Sendo assim, 
a proposta ora apresentada almeja apenas, em consonância com o referido §3º do 
art. 1º do Provimento e em homenagem à isonomia, reconhecer que, após dissolução 
do casamento em razão do divórcio, possa o ex-cônjuge requerer perante o RCPN o 
retorno ao sobrenome de solteiro, da mesma forma que é autorizado ao(à) viúvo(a), 
visto que essas são as duas hipóteses de dissolução do casamento, em caráter 
irreversível, igualmente previstas no § 1º do art. 1.571, CC/2002. O nome consiste 
em atributo da personalidade, de tal modo que o E STJ vem admitindo que o cônjuge 
possa pleitear a exclusão do sobrenome do(a) cônjuge até mesmo ainda na 
constância do casamento (REsp 1873918/SP). Dessa forma, nada mais consentâneo 
com a tendência à desjudicialização, sem descurar da necessária segurança jurídica, 
do que permitir a apresentação, pelo interessado, do requerimento de retorno ao 
nome de solteiro perante o RCPN após o divórcio, para que este proceda à respectiva 
averbação, dispensando-se a intervenção judicial para tanto 
 
Fonte: 2ª Jornada do CJF – Prevenção e Solução Extrajudicial de 
Litígios 
 

4. A inclusão de sobrenome pelo reconhecimento de filiação 
estende-se a descendentes e cônjuges por mero requerimento 
administrativo 

 
ENUNCIADO 122 - O direito à inclusão de sobrenome em virtude do 
reconhecimento de filiação se estende aos descendentes e cônjuge da 
pessoa reconhecida, faculdade a ser exercida por mero requerimento 
perante o Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, 
independentemente de decisão judicial. 



 
Justificativa: Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
direito ao nome é elemento estruturante dos direitos da personalidade e da 
dignidade da pessoa humana, razão pela qual sua modificação é autorizada 
judicialmente em algumas hipóteses. Dentre elas, o direito à identidade familiar se 
destaca. Nesse contexto, nas hipóteses em que haja inclusão de sobrenome em 
decorrência de reconhecimento de filiação, deve ser garantido aos descendentes e 
cônjuge da pessoa reconhecida o direito a também incorporá-lo aos seus nomes, 
independente de sentença judicial. 
 
Fonte: 2ª Jornada do CJF – Prevenção e Solução Extrajudicial de 
Litígios 
 

5. É possível formalizar união estável mediante instrumento 
particular apresentado a registro ao Registro Civil de Pessoas 
Naturais 

 
ENUNCIADO 128 - É admissível a formalização de união estável por 
meio do registro, no livro E do Registro Civil de Pessoas Naturais, de 
instrumento particular que preencha os requisitos do art. 1.723 do 
CC/2002. 
 
Justificativa: O art. 33, parágrafo único, da Lei n. 6.015/1973 dispõe que os “demais 
atos relativos ao estado civil” serão registrados no livro E do cartório de Registro 
Civil de Pessoas Naturais (RCPN) do 1º Ofício ou da 1ª subdivisão judiciária em cada 
comarca. O art. 1.723, CC/02, por seu turno, não exige forma específica para a 
caracterização da união estável, o que atrai a incidência do princípio da liberdade 
das formas (art. 185 c/c art. 104, III, CC/02). Do mesmo modo, considerando-se que 
o art. 33, parágrafo único, da Lei n. 6.015/1973 alude a atos, é autorizado aos 
interessados apresentar escrito particular que preencha os requisitos legais 
previstos no aludido art. 1723, CC/02 ao Oficial do RCPN, a fim de que, após 
realizada a qualificação registral da documentação apresentada, seja formalizada a 
união estável a partir do registro no livro E, com vistas a conferir publicidade, 
autenticidade, segurança e eficácia ao ato (art. 1º da Lei n. 8.935/1994), em 
consonância com a tendência à desjudicialização. De se consignar que atos registrais 
de maior envergadura, como a averbação do reconhecimento espontâneo (e 
irretratável) de paternidade biológica, com todos os efeitos legais daí decorrentes, 
podem se originar de instrumento particular a ser apresentado ao RCPN (art. 6º, 
Prov. 16/2012, CNJ). De se 23 consignar, ainda, que incumbe ao RCPN conduzir até 
mesmo o processo de habilitação de casamento (ato mais formal), a demonstrar a 
sua aptidão para verificar o preenchimento dos requisitos do art. 1723, CC/02, para 
a formalização da união estável, o que ratifica a correção da proposta ora 
apresentada. 
 
Fonte: 2ª Jornada do CJF – Prevenção e Solução Extrajudicial de 
Litígios 
 



6. Mesmo sem registro, dação em pagamento de imóvel antes da 
citação não configura fraude à execução 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento 
de que, para aferir a existência de fraude à execução, importa a data de alienação do 
bem, e não o seu registro (AgRg no Ag 198.099). 
No julgamento, o colegiado deu provimento ao recurso especial em que um 
advogado, que recebeu 35% de um imóvel como pagamento por serviços 
advocatícios, e o proprietário do bem sustentaram não ter havido fraude à execução, 
pois esta só foi ajuizada depois da alienação – o que afastaria a má-fé. 
O credor alegou que essa dação em pagamento seria fraude à execução e pediu a 
declaração de ineficácia do negócio, o que foi acolhido pelo juiz, que determinou a 
penhora integral do imóvel nos autos. 
Alienação anterior à citação inibe a caracterização da fraude 
A segunda instância manteve essa decisão, sob o fundamento de que, embora a 
entrega de parte do imóvel como pagamento tenha ocorrido antes da execução, a 
transferência do bem somente foi iniciada após o conhecimento do processo. 
Ao STJ, os recorrentes alegaram que o instrumento particular válido (no caso, o 
contrato de honorários) firmado antes do ajuizamento da execução, mesmo que não 
transfira o domínio, é capaz de impedir o reconhecimento de fraude e a penhora do 
imóvel. Segundo eles, é indiferente, para a solução do caso, que a transferência e a 
outorga da escritura pública definitiva tenham se dado após a citação no processo 
executivo. 
O ministro Moura Ribeiro, relator do recurso, observou que, contrariamente ao 
entendimento do tribunal estadual, a jurisprudência do STJ considera que o 
compromisso de compra e venda de imóvel anterior à citação – ainda que sem o 
registro – é suficiente para impedir a caracterização da fraude à execução, 
impossibilitando a constrição do bem (REsp 1.861.025, REsp 1.636.689). 
Para o magistrado, embora o caso sob análise não envolva compromisso de compra 
e venda, mas dação em pagamento, é possível aplicar o mesmo entendimento, com 
base no artigo 357 do Código Civil. 
Não houve comprovação de má-fé no processo 
O ministro lembrou que a Súmula 375 do STJ dispõe que o reconhecimento da 
fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de 
má-fé do terceiro adquirente, “o que não foi demonstrado nos autos”. 
Moura Ribeiro também apontou que no REsp 956.943, julgado na sistemática dos 
recursos repetitivos, o tribunal firmou a tese de que é indispensável a citação válida 
para configurar fraude à execução, ressalvada a hipótese de presunção de fraude por 
alienação ou oneração do bem após a averbação da pendência no respectivo registro. 
Considerando esses precedentes, o magistrado afirmou que não houve fraude à 
execução no caso analisado. Ele destacou que o contrato de honorários em que foi 
pactuada a dação em pagamento do imóvel penhorado foi celebrado em 2008, com 
aditamento em 2010, enquanto a ação de execução foi distribuída somente em 2011. 
“Não ficou configurada, nos autos, a fraude à execução, até porque o posterior 
registro dessa dação em pagamento não modifica a data em que o bem foi alienado”, 
concluiu o ministro ao afastar o reconhecimento da fraude e determinar a 
desconstituição da penhora.  



Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1937548 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

7. MP não tem legitimidade para questionar cobrança de taxa por 
associação de moradores, define Quarta Turma 

 
Por entender que se trata de interesse eminentemente privado, a Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a legitimidade do Ministério Público 
(MP) para propor ação civil pública com o objetivo de questionar taxa supostamente 
abusiva cobrada por associação de moradores. 
Como consequência, o colegiado manteve a extinção do processo no qual o 
Ministério Público de Minas Gerais alegava que uma associação estaria cobrando 
dos moradores por serviços que já eram prestados pelo poder público, como 
capinagem, limpeza de rua e segurança. 
Em recurso dirigido ao STJ, o MP sustentou que sua legitimidade para propor a ação 
seria decorrente não só do interesse da coletividade de moradores atingidos pela 
cobrança, mas também da existência de multiplicidade de ações sobre o mesmo 
tema, o que justificaria a intervenção para pacificar a controvérsia. 
Interesse tutelado pelo MP deve ter relevância social 
O relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, apontou que, de acordo com 
a jurisprudência do STJ, o MP possui legitimidade para promover a tutela coletiva 
de direitos individuais homogêneos, mesmo os de natureza disponível, desde que o 
interesse jurídico tutelado tenha relevante caráter social. 
Sob essa perspectiva, o magistrado destacou que, no caso dos autos, não se busca 
defender bens ou valores essenciais à sociedade – como meio ambiente, educação 
ou saúde –, nem se pretende tutelar o direito de indivíduos considerados vulneráveis 
– a exemplo de consumidores, pessoas com necessidades especiais ou menores de 
idade. 
"Por tudo isso, conclui-se que, no caso dos autos, o Ministério Público não é dotado 
de legitimidade ad causam para ajuizar ação civil pública visando a defesa do direito 
do proprietário de não pagar taxa cobrada por associação de moradores, em razão 
da ausência de relevante interesse social, devendo, portanto, ser mantida a extinção 
do processo por carência de ação", concluiu o ministro. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1585794 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

8. Ex-sócio que assinou como devedor solidário responde por dívida 
mesmo após o prazo de dois anos 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento de 
que a assinatura de ex-sócio como devedor solidário em Cédula de Crédito Bancário 
(CCB) representa uma obrigação de caráter subjetivo e pode levar à sua 
responsabilização pelo pagamento da respectiva dívida, mesmo após o prazo de dois 
anos contado da data em que deixou a sociedade empresarial. 
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Por unanimidade, o colegiado acolheu recurso especial interposto por um banco e 
manteve a inclusão da ex-sócia de uma empresa de materiais de construção no polo 
passivo da ação de execução do título extrajudicial. 
Relatora do recurso, a ministra Nancy Andrighi afirmou que, como a assinatura da 
CCB é uma obrigação decorrente da manifestação de livre vontade, e não uma 
obrigação derivada da condição de sócia, a responsabilidade pelo pagamento da 
dívida se sujeita às normas ordinárias da legislação civil sobre a solidariedade – 
principalmente os artigos 264, 265 e 275 do Código Civil. 
A empresa emitiu CCB que contou com a assinatura da ex-sócia e de outro na 
condição de devedores solidários. Como as prestações deixaram de ser pagas, o 
banco credor moveu ação de execução contra eles. 
A ex-sócia requereu sua exclusão do polo passivo, o que foi negado em primeiro 
grau. Porém, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) reconheceu a ilegitimidade 
passiva da executada, em razão de ter transcorrido o prazo de dois anos previsto no 
artigo 1.003, parágrafo único, do Código Civil. 
Proteção dos interesses sociais e dos credores 
A relatora explicou que o artigo 1.003 do Código Civil estabelece que o cedente de 
cotas responde solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros, 
pelas obrigações que tinha como sócio, até dois anos depois de averbada a 
modificação do contrato social. 
Segundo a ministra, essa hipótese de responsabilidade solidária, entre o antigo e o 
novo sócio, tem o objetivo de proteger tanto os interesses sociais como os dos 
credores da pessoa jurídica. 
No entanto, a magistrada afirmou que o prazo de dois anos se restringe às obrigações 
que o cedente das cotas possuía na qualidade de sócio, decorrentes do contrato 
social e transmitidas ao cessionário, não estando compreendidas na hipótese as 
obrigações de caráter subjetivo do sócio, resultantes do exercício de sua autonomia 
privada ou da prática de ato ilícito. 
Obrigação desvinculada das cotas sociais 
Segundo Nancy Andrighi, no caso dos autos, é incontroverso que a obrigação não 
paga – causa do ajuizamento da ação executiva pelo banco – foi assumida pela ex-
sócia como mera devedora solidária, como reconheceu o TJPR. 
A ministra indicou precedentes do STJ segundo os quais o limite temporal de 
responsabilização imposto pelos artigos 1.003 e 1.032 do Código Civil incide 
exclusivamente sobre obrigações decorrentes de eventos sociais ordinários, como a 
não integralização do capital social (REsp 1.312.591 e REsp 1.269.897). 
“Pode-se concluir que figurar como devedor solidário de valores estampados em 
cédulas de crédito bancário, no caso dos autos, não se enquadra em qualquer 
obrigação vinculada às cotas sociais cedidas pela ex-sócia. Tampouco se pode cogitar 
que tal obrigação por ela assumida decorra de estipulação prevista no contrato 
social, haja vista que sequer foi deduzida alegação nesse sentido”, afirmou a relatora. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1901918 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

9. Quarta Turma: cobrança de multa pela falta de registro da 
incorporação em cartório prescreve em dez anos 



 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que, na ausência 
de previsão legal específica, prescreve em dez anos a ação contra a incorporadora 
para a cobrança da multa do artigo 35, parágrafo 5º, da Lei 4.591/1964 – sanção 
aplicável nas hipóteses de falta de registro da incorporação imobiliária em cartório. 
  
Com a aplicação do prazo geral previsto pelo artigo 205 do Código Civil, o colegiado 
reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) que havia estabelecido o prazo prescricional de três anos, conforme o artigo 
206, parágrafo 3°, inciso IV. 
  
No entendimento do TJDFT, por se tratar de pretensão reparatória, seria trienal o 
prazo prescricional para o consumidor pleitear judicialmente o pagamento da multa 
pela falha da incorporadora ao não registrar a incorporação. No caso julgado, essa 
situação acabou levando ao desfazimento do contrato de compra e venda celebrado 
entre as partes. 
  
Caso não envolve responsabilidade civil extracontratual 
  
A ministra Isabel Gallotti, relatora no STJ, destacou que o caso analisado não tratava 
de responsabilidade civil extracontratual, mas sim da mera aplicação da penalidade 
prevista no artigo 35, parágrafo 5º, da Lei 4.591/1964, dispositivo omisso em relação 
ao prazo prescricional para a cobrança. 
  
Com base em precedentes do STJ, a magistrada apontou que, como a hipótese não 
se enquadra em nenhum dos prazos específicos do Código Civil, deve incidir a 
prescrição de dez anos, prevista no artigo 205. 
  
Ao estabelecer o prazo decenal, a turma afastou a prescrição declarada pelo TJDFT 
e restabeleceu a sentença, que havia condenado a empresa ré ao pagamento da 
multa pela ausência de registro cartorário. 
  
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

10. Corte Especial: citação na ação de cobrança basta para informar o 
devedor sobre a cessão de crédito 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) estabeleceu que a citação na ação de cobrança é suficiente para 
cumprir a exigência – fixada no artigo 290 do Código Civil – de dar ciência ao 
devedor sobre a cessão do crédito, não havendo necessidade de que o credor 
cessionário o notifique formalmente antes de acionar o Judiciário para receber a 
dívida. 
Com esse entendimento, fixado por maioria de votos, o colegiado pacificou as 
divergências existentes no âmbito da Segunda, da Terceira e da Quarta Turmas do 
STJ. 



No caso que deu origem aos embargos de divergência, a Segunda Turma entendeu 
que a parte cessionária não cumpriu a obrigação de notificar formalmente a 
devedora, pois a simples proposição do cumprimento de sentença não equivaleria à 
notificação exigida por lei. Dessa forma, a turma considerou que a cessionária 
deveria ter dado ciência da cessão à Eletrobras antes do início da cobrança judicial. 
Objetivo do artigo 290 do CC/2002 é esclarecer a quem será feito o 
pagamento 
Relatora dos embargos, a ministra Laurita Vaz apontou que a finalidade do artigo 
290 do Código Civil é informar ao devedor quem é seu novo credor. De acordo com 
o dispositivo, “a cessão do crédito não tem eficácia em relação ao devedor, senão 
quando a este notificada; mas por notificado se tem o devedor que, em escrito 
público ou particular, se declarou ciente da cessão feita”. 
A magistrada também destacou que, de acordo com precedentes do STJ, a falta de 
notificação do devedor sobre a cessão do crédito não torna a dívida inexigível. 
Para Laurita Vaz, se a ausência de comunicação da cessão de crédito não afasta a 
exigibilidade da dívida, o correto é considerar suficiente, para atender o artigo 290 
do CC/2002, a citação do devedor na ação de cobrança ajuizada pelo credor 
cessionário. 
“A partir da citação, o devedor toma ciência inequívoca sobre a cessão de crédito e, 
por conseguinte, a quem deve pagar. Assim, a citação revela-se suficiente para 
cumprir a exigência de cientificar o devedor da transferência do crédito”, concluiu a 
ministra ao acolher os embargos de declaração, reformar o acórdão da Segunda 
Turma e determinar o retorno dos autos ao tribunal de origem, para o regular 
prosseguimento da ação. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1125139 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

11. Impenhorabilidade não pode ser afastada só porque o imóvel 
familiar foi dado em garantia a outro credor 

 
Em razão da interpretação restritiva das exceções à regra que protege a moradia da 
família, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que, com base no artigo 3º, inciso 
V, da Lei 8.009/1990, havia afastado a impenhorabilidade de imóvel dado como 
garantia hipotecária em favor de outro credor. 
Para o colegiado, como a garantia real foi constituída em favor de outro banco 
credor, a regra da impenhorabilidade não poderia ter sido afastada, sob pena de 
violação do artigo 1° da mesma lei. 
O recurso teve origem em ação de execução na qual uma instituição bancária pediu 
a penhora do único imóvel pertencente aos devedores, utilizado como residência da 
família. 
Em primeiro grau, o juízo julgou procedentes os embargos à execução e determinou 
a desconstituição da penhora. Ao analisar a apelação, contudo, o TJMG entendeu 
que a impenhorabilidade decorrente da Lei 8.009/1990 não pode ser invocada se o 
imóvel foi oferecido como garantia em hipoteca. 
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Para o tribunal estadual, ao dar o bem em garantia de cédula de crédito bancário, o 
devedor renunciou à impenhorabilidade, decisão que não encontraria impedimento 
na legislação. 
Imóvel não foi dado em garantia hipotecária na execução analisada  
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino esclareceu que, diferentemente do que foi 
considerado pela corte de origem, não se trata de execução hipotecária, já que o 
imóvel dos devedores não foi dado em hipoteca em favor do credor para a celebração 
do negócio cujo inadimplemento deu origem ao processo de execução. 
Na verdade, explicou o relator, houve a constituição de garantia hipotecária em favor 
de outra instituição financeira, no âmbito de outro contrato. 
"Dessa forma, não se tratando de execução da hipoteca, não há que se falar na 
incidência da regra excepcional do artigo 3º, inciso V, da Lei 8.009/1990", afirmou. 
Impenhorabilidade é benefício irrenunciável 
Paulo de Tarso Sanseverino lembrou que a impenhorabilidade do bem de família 
decorre dos direitos fundamentais à dignidade da pessoa humana e à moradia, de 
forma que as exceções que admitem a penhora não comportam interpretação 
extensiva. 
"Ademais, não se sustenta o fundamento de que os recorrentes abriram mão da 
impenhorabilidade quando ofereceram o imóvel em garantia a terceiro, pois se trata 
de benefício irrenunciável", concluiu o ministro ao acolher o recurso especial e 
desconstituir a penhora. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1604422 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

12. Quarta Turma veda tratamento diferente entre pais biológico e 
socioafetivo no registro civil multiparental 

 
Com base na ausência de hierarquia entre as paternidades biológica e socioafetiva 
no contexto da relação multiparental, a Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) declarou a impossibilidade de se dar tratamento distinto para o pai 
socioafetivo que deva ser incluído no registro civil do filho, ao lado do pai biológico. 
Para o colegiado, a equivalência de tratamento entre as duas espécies de filiação vale 
não apenas para efeitos registrais, mas também para os efeitos patrimoniais 
decorrentes do reconhecimento da multiparentalidade. 
A tese foi fixada pela turma ao reformar acórdão de segundo grau que havia deferido 
a averbação do pai socioafetivo no registro civil, porém com a exigência de que essa 
condição fosse indicada na certidão de nascimento. Além disso, o tribunal estadual 
não reconheceu os efeitos patrimoniais e sucessórios da filiação socioafetiva. 
Relator do recurso especial, o ministro Antonio Carlos Ferreira destacou que, como 
afirmado pela corte de origem, existe realmente vínculo entre a filha e o pai afetivo, 
havendo, inclusive, o consentimento dos herdeiros dele sobre o reconhecimento da 
filiação. 
O magistrado lembrou que, ao reconhecer a possibilidade da filiação biológica em 
conjunto com a socioafetiva, o Supremo Tribunal Federal (STF) vedou qualquer 
discriminação ou hierarquia entre as espécies de vínculo parental. 
Tratamento igual para evitar posição inferior da filha socioafetiva  
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Em seu voto, Antonio Carlos Ferreira assinalou que a igualdade de tratamento entre 
os filhos tem previsão no artigo 227, parágrafo 6º, da Constituição, e 
ressaltou que a criação de status diferenciado entre o pai biológico e o socioafetivo 
teria como consequência o tratamento distinto também entre os filhos, situação que 
violaria o artigo 1.596 do Código Civil e a Lei 8.069/1990. 
No caso dos autos, o ministro apontou que a determinação de que constasse o termo 
"pai socioafetivo" no registro da filha seria o mesmo que conferir a ela posição 
inferior em relação aos demais descendentes. 
Ao reconhecer a equivalência de tratamento civil aos diferentes pais, o relator 
também apontou que o Conselho Nacional de Justiça editou o Provimento 
63/2017, que institui modelos únicos de certidões de nascimento, casamento e 
óbito, não prevendo, nesses documentos, qualquer distinção de nomenclatura 
quanto à origem da paternidade ou maternidade – se biológica ou socioafetiva. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

13. Depósito no prazo da quitação voluntária só é considerado 
pagamento mediante manifestação do devedor 

Durante o prazo de 15 dias para a quitação voluntária da dívida (artigo 523 do 
Código de Processo Civil de 2015), o depósito feito pelo devedor só pode ser 
considerado efetivo pagamento – e não garantia do juízo para o oferecimento de 
impugnação – caso haja manifestação expressa do executado nesse sentido. 
Se não houver essa manifestação, será preciso aguardar o término do prazo para 
impugnação (artigo 525 do CPC/2015); se ela não ocorrer, o depósito poderá ser 
confirmado como pagamento da dívida. 
O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) ao rejeitar recurso especial por meio do qual a credora questionava a validade 
da impugnação apresentada pelo banco devedor após o depósito efetuado no curso 
do prazo para pagamento voluntário. Segundo a credora, o depósito foi feito sem 
nenhuma indicação de que seria para garantir o juízo, o que levaria à conclusão de 
que os valores se destinavam à quitação do débito. 
Diferenças entre o CPC/1973 e o CPC/2015 
O relator do recurso especial, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que, 
conforme os artigos 523 e 525 do CPC/2015, iniciado o cumprimento de sentença, a 
requerimento do exequente, o executado será intimado para pagar em 15 dias. Após 
esse prazo, sem o pagamento voluntário, terá início automático novo prazo de 15 
dias para o oferecimento de impugnação. 
De acordo com o magistrado, o marco inicial do prazo de impugnação ocorre após o 
prazo anterior de 15 dias, desde que não tenha sido efetivado o pagamento 
voluntário. 
Bellizze lembrou que, sob o CPC/1973, o STJ entendia que era o depósito em 
garantia, e não o pagamento voluntário, que dependia de manifestação expressa do 
devedor. Naquele contexto, o início do prazo de impugnação não era automático, 
pois se exigia, além do requerimento inicial da parte exequente, uma conduta ativa 
do juízo da execução ou do executado. 
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De outro modo, no CPC/2015, segundo o ministro, “o termo inicial se efetiva 
imediatamente após o término do prazo quinzenal sem o pagamento voluntário, não 
se exigindo nenhum outro ato que não o pedido originário do credor para o começo 
da fase de cumprimento de sentença”. 
Prazos são sucessivos e ininterruptos 
Com base nessa distinção, Bellizze apontou que eventual depósito realizado durante 
a primeira quinzena (prevista no artigo 523 do CPC/2015) somente pode ser 
entendido como pagamento se o devedor se manifesta expressamente nesse sentido 
ou se, após o prazo subsequente (artigo 525) – que tem início independentemente 
de penhora ou nova intimação do executado –, a impugnação não é apresentada. 
“Considerando que tais prazos correm sucessiva e ininterruptamente, penso que a 
interpretação apresentada pela parte recorrente (de presunção de pagamento) se 
revela contrária à lei, a qual, na minha compreensão, deixa ao arbítrio do devedor 
efetuar o depósito do valor exequendo – inclusive, durante o prazo de pagamento 
voluntário – e, posteriormente, apresentar impugnação, não se lhe podendo atribuir 
o ônus de explicitar que o depósito não configura pagamento”, concluiu o ministro. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1880591 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

14. Aluguel percentual em shopping abaixo do valor de mercado não 
justifica seu aumento pela via judicial 

A alteração do percentual do aluguel variável em shopping center, por meio de ação 
renovatória, somente é viável caso o locador ou o locatário demonstre desequilíbrio 
econômico resultante de evento imprevisível ocorrido após a contratação. 
Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), por unanimidade, deu provimento ao recurso especial de um hipermercado 
que pretendia renovar o contrato de aluguel de loja em shopping nas mesmas 
condições do contrato original: prazo de 240 meses e valor locatício de 2% sobre as 
vendas líquidas. 
Relatora do recurso, a ministra Nancy Andrighi afirmou que eventual divergência 
entre o percentual contratado e o valor de mercado não autoriza, por si só, a 
alteração judicial do aluguel, pois representaria uma interferência indevida na 
economia do contrato. 
Em primeiro grau, ao contestar a ação renovatória proposta pelo hipermercado, o 
shopping não se opôs à prorrogação do contrato, mas requereu a majoração do 
aluguel para 2,5%, sob o argumento de que o acerto original estaria abaixo do valor 
de mercado. O juízo considerou que seria impossível rediscutir o valor e julgou a 
ação procedente. 
Renovatória permite pedido do réu contra o autor 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), porém, anulou a sentença e determinou 
a volta do processo ao primeiro grau para a realização de perícia, a fim de apurar se 
há discrepância entre o aluguel contratado e o valor de mercado do imóvel. 
No recurso especial, o hipermercado alegou que a produção de prova pericial a fim 
de alterar o percentual contraria a autonomia de vontade e que não seria possível 



mudar cláusula contratual em ação renovatória, principalmente em espaço de 
shopping center. 
Em seu voto, Nancy Andrighi apontou que a ação renovatória de locação, cuja 
propositura é garantida ao lojista pela Lei 8.245/1991, tem como principal 
finalidade a proteção do fundo de comércio desenvolvido pelo locatário no período 
da ocupação do imóvel. Ela indicou que a jurisprudência do STJ admite a discussão 
do valor da locação por meio dessa ação (REsp 1.528.931). 
“Essa espécie de ação judicial é dúplice, circunstância que viabiliza a dedução de 
pretensão pelo réu em face do autor, independentemente da apresentação de 
reconvenção” – disse, explicando que o pedido de aumento do valor pode ser feito 
pelo locador na contestação. 
Condições pactuadas entre as partes devem prevalecer 
Todavia, Nancy Andrighi observou que a fixação do aluguel em shopping é 
influenciada por diversos fatores além do valor de mercado, como a disponibilidade 
de estacionamento, a segurança do local e as opções de lazer. 
A ministra ressaltou que, diante dessas singularidades, o artigo 54 da Lei 8.245/1991 
dispõe que prevalecerão as condições livremente pactuadas, e a própria 
jurisprudência do STJ considera que a intervenção judicial nos contratos 
empresariais deve ocorrer somente em situações excepcionais (REsp 1.644.890 e 
REsp 1.535.727). 
Da mesma forma, a magistrada lembrou que precedentes da corte (REsp 1.409.849 
e REsp 1.413.818), ao examinarem a validade de cláusulas contratuais de locação em 
shopping, prestigiaram o princípio de que os pactos devem ser cumpridos. “Em 
regra, nos negócios jurídicos de locação de unidade imobiliária em shopping center, 
deve-se dar primazia às disposições livremente entabuladas entre os contratantes”, 
declarou. 
A ministra ainda registrou que o STJ decidiu recentemente que a discrepância entre 
o aluguel e o valor de mercado não basta para justificar a sua alteração (AgInt no 
AREsp 1.611.717). Segundo ela, embora as cláusulas dessa espécie de contrato sejam 
geralmente imutáveis, em situações excepcionais, o ordenamento jurídico permite 
sua revisão judicial para restabelecer o equilíbrio econômico. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1947694 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
 

15. TJRJ mantém condenação solidária entre agência de viagem e 
empresa aérea em razão de cancelamento unilateral de voo 

 
A 14ª Câmara Cível, ao analisar uma apelação cível sob a relatoria do desembargador 
José Carlos Paes, manteve, por unanimidade, a decisão do Juízo de 1º grau que 
condenou uma agência de viagens e uma companhia aérea, solidariamente, ao 
pagamento de danos materiais e morais a um grupo de pessoas, em razão do 
cancelamento unilateral de um voo, sem apresentar qualquer justificativa plausível, 
e sem a restituição dos valores pagos. A agência de turismo (apelante) alegou, em 
seu recurso, que o limite de sua responsabilidade está na entrega do bilhete aéreo 
aos passageiros, o que foi regularmente cumprido, mencionando, ainda, que a 
responsabilidade pela reparação dos danos ocorridos seria, única e exclusivamente, 



da empresa responsável pelo transporte aéreo. Destacou, também, que os autores 
(apelados) não comprovaram a ocorrência dos danos morais, e que a sentença não 
levou em consideração o atual cenário causado pela pandemia gerada pelo novo 
coronavírus, a qual assolou o setor de turismo e o transporte aéreo. Segundo o 
relator, a apelante integra a cadeia de consumo, sendo indiferente para configuração 
da legitimidade o fato de figurar como intermediadora entre a parte consumidora e 
a companhia aérea prestadora do serviço, devendo, pois, responder pelos danos 
provocados. O desembargador chamou atenção, ainda, para o fato de que a 
recorrente não apresentou qualquer prova que justificasse o cancelamento do voo, 
restando caracterizadas as falhas da empresa de turismo e da empresa aérea, 
obrigando-as, assim, a reparar os danos sofridos pelos demandantes. E ressaltou 
que a pandemia da Covd-19 configura risco do empreendimento, não servindo para 
excluir as responsabilidades da agência e da empresa aérea pelos danos ocasionados 
aos consumidores, salientando, inclusive, que a compra das passagens aéreas e as 
datas programadas para a viagem são anteriores à pandemia. 0034771-
05.2019.8.19.0205. 
 
Fonte: Boletim COVID-19, Edição 25, do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro (TJRJ) 
 

16. TJRJ mantém decisão que suspendeu desocupação de imóvel, com 
base na Lei nº 9.020/2020 

 
A 2ª Câmara Cível, ao analisar um agravo de instrumento em que foi relator o 
desembargador Alexandre Freitas Câmara, manteve a decisão do Juízo de 1º grau 
que determinou a suspensão de uma liminar que havia ordenado a desocupação de 
um imóvel, com base na Lei Federal nº 9.020/2020. A autora (ora agravante) 
alegou, em seu recurso, que é a legítima proprietária do bem, e que os agravados já 
haviam perdido a propriedade desde 2018, ou seja, anteriormente à pandemia. De 
acordo com o magistrado, “(...) a Lei nº 9.020/2020 determina a suspensão do 
cumprimento de reintegração de posse e imissão na posse, despejos e remoções 
judiciais e extrajudiciais, enquanto medida temporária de prevenção ao contágio e 
de enfretamento da propagação decorrente do novo coronavírus”, motivo pelo qual 
o relator manteve a decisão recorrida, a qual havia indeferido a tutela pretendida. 
Concluiu, por fim, ser irrelevante a suposta perda da propriedade pelos agravados 
antes da pandemia, já que eles ainda conservam a posse do imóvel em questão. Leia 
a decisão Processo: 0040856-69.2021.8.19.0000 
 
Fonte: Boletim COVID-19, Edição 25, do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro (TJRJ) 
 

17. TJRJ declara, em Ação Civil Pública, a abusividade de cobrança de 
“taxas de reserva e elaboração de laudo de vistoria” por 
Administradoras de Locações 

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS 



TAXAS DE RESERVA E DE ELABORAÇÃO DE LAUDO DE VISTORIA 
COBRANÇA 
CLÁUSULA ABUSIVA 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO 
DANO MORAL COLETIVO IN RE IPSA 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COBRANÇA DE “TAXAS DE 
RESERVA E DE ELABORAÇÃO DE LAUDO DE VISTORIA.” COMPROVADA A 
COBRANÇA PELA ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS EM CONTRARIEDADE AO 
ARTIGO 22, IV E VII DA LEI Nº 8245/91 E AO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR (ART. 6º, IV). INQUÉRITO CIVIL. REJEITADA A PROPOSTA DO 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. CLÁUSULA ABUSIVA EM 
CONTRATO DE ADESÃO. NULIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO 
(ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC). DANO MORAL COLETIVO, NOS 
TERMOS DOS ARTIGOS 5º, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 6º, VI, DO CDC E 
1º DA LEI Nº 7.347/85. CONFIGURADO IN RE IPSA, QUE NÃO REQUER A 
DEMONSTRAÇÃO CONCRETA DE PREJUÍZO, PORQUE TEM COMO 
FINALIDADE REPARAR UMA LESÃO A DIREITO TRANSINDIVIDUAL, QUE 
ACARRETE ABALO MORAL E OFENSA AOS VALORES DA COLETIVIDADE. 
VALOR FIXADO PELO JUÍZO A QUO EM ATENÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE, DA RAZOABILIDADE E DA VEDAÇÃO AO 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA, MERECENDO SER MANTIDO. 
PRECEDENTES DO STJ E DO TJRJ. SENTENÇA MANTIDA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS MAJORADOS (ART. 85, § 11, DP CPC). RECURSO DESPROVIDO. 
  
0135245-14.2019.8.19.0001 – APELAÇÃO 
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ) – 
Ementário de Jurisprudência Cível, n. 26/2021 
 

18. Invasão pelo Poder Público de propriedade privada para alteração 
de curso de rio: dever de indenizar o proprietário pela redução da 
área com utilidade econômica 

 
PODER PÚBLICO 
INVASÃO DE PROPRIEDADE PRIVADA 
OBRA 
INTERESSE PÚBLICO 
PERDA DE PARTE DO IMÓVEL 
DANO MATERIAL 
APELAÇÃO CÍVEL/REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. INVASÃO DA PROPRIEDADE DO AUTOR PELO PODER 
PÚBLICO ESTADUAL COM INTUITO DE DESVIAR O CURSO DE RIO. REDUÇÃO 
SUBSTANCIAL DA PROPRIEDADE. PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DE MULTAS; 
PARALISAÇÃO DAS OBRAS; RESTABELECIMENTO DAS CARACTERÍSTICAS 
DO IMÓVEL OU, SUBSIDIARIAMENTE, PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS; E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA PARA: A) - IMPOR À RÉ O PAGAMENTO DE COMPENSAÇÃO 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.001.43029


POR DANOS MORAIS; B) - DECLARAR A DESAPROPRIAÇÃO DA ÁREA 
UTILIZADA PARA ALTERAÇÃO DO CURSO DO RIO SANTO ANTÔNIO; C) - 
IMPOR À RÉ O PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS; D) - 
DECLARAR A NULIDADE DOS AUTOS DE INFRAÇÃO; E) - DETERMINAR A 
RECOMPOSIÇÃO DA MATA CILIAR NO IMÓVEL; F) - DETERMINAR QUE A RÉ 
SE ABSTENHA DE DESAPROPRIAR INDIRETAMENTE O IMÓVEL DO AUTOR; 
E G) - IMPOR A RÉ O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO 
PERCENTUAL MÁXIMO PREVISTO NO ARTIGO 85, §3º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, COM BASE NO VALOR DA CONDENAÇÃO. RECURSO DO 
ENTE PÚBLICO ESTADUAL. NULIDADE DA SENTENÇA POR JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. NÃO HÁ, DENTRE OS PEDIDOS FORMULADOS, NENHUMA 
SOLICITAÇÃO NO SENTIDO DE OBRIGAR O ENTE PÚBLICO A SE ABSTER DE 
DESAPROPRIAR O IMÓVEL DO AUTOR, AINDA QUE DE FORMA INDIRETA. 
NÃO HÁ NEM NA INICIAL E NEM NA RESPECTIVA EMENDA QUALQUER 
PLEITO DE "DECLARAÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO". O PLEITO DE 
REPARAÇÃO PELOS PREJUÍZOS MATERIAIS SOFRIDOS É UM PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO, POIS, COMO PEDIDO PRINCIPAL, O AUTOR SOLICITOU O 
"RESTABELECIMENTO DAS CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL" E, SOMENTE SE 
NÃO FOSSE POSSÍVEL ACOLHER TAL PEDIDO, DEVERIA O JUIZ PASSAR 
PARA O PLEITO INDENIZATÓRIO. O JUÍZO SINGULAR, ALÉM DE NÃO TER 
ANALISADO O REQUERIMENTO PRINCIPAL (RESTABELECIMENTO DAS 
CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL), PASSOU DIRETAMENTE À ANÁLISE DO 
PEDIDO SUBSIDIÁRIO (REPARAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS). DE 
QUALQUER FORMA, A PROVA PERICIAL PRODUZIDA EM JUÍZO DEIXOU 
CLARO QUE "NÃO É MAIS POSSÍVEL RESTAURAR O IMÓVEL DE ACORDO 
COM AS CARACTERÍSTICAS INICIAIS", RAZÃO PELA QUAL NÃO É POSSÍVEL 
O ATENDIMENTO DO PEDIDO PRINCIPAL DE RESTABELECIMENTO DAS 
CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL, IMPONDO-SE O EXAME DO PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO DE REPARAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS. CAUSA MADURA 
PARA JULGAMENTO IMEDIATO EM GRAU RECURSAL. INEXISTÊNCIA DE 
EQUÍVOCO NO LAUDO PERICIAL QUANTO À AUSÊNCIA DE 
NAVEGABILIDADE DO RIO SANTO ANTÔNIO. PRESENÇA DE INTERESSE 
PÚBLICO NAS INTERVENÇÕES PRATICADAS QUE NÃO AFASTA O DIREITO 
DO AUTOR À INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS PELA PERDA DE PARTE 
DO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE DESTINAÇÃO ECONÔMICA DE PARCELA DO 
IMÓVEL QUE TAMBÉM NÃO OBSTA O DIREITO À INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS NÃO CONFIGURADOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO E 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA EM REMESSA NECESSÁRIA.  
0013177-22.2008.8.19.0042 - APELACAO / REMESSA NECESSARIA 
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ) – 
Ementário de Jurisprudência Cível, n. 26/2021 
 

19. Imóvel alugado com defeito corrigido e aceito pelo cliente não 
gera dano moral 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.295.03960


Consumidora que vivenciou aborrecimentos durante estadia em imóvel locado por 
plataforma digital não faz jus à indenização por dano moral. Segundo a juíza titular 
do 6º Juizado Especial Cível de Brasília, uma vez que os problemas foram sanados 
e a família permaneceu no apartamento até o fim da estadia, não houve falha no 
serviço prestado. 
A autora (locatária) narra que reservou um apartamento pela plataforma digital 
Airbnb para sua família desfrutar de período de quarentena após viagem 
internacional. Relata que no dia do check-in, ela e a família foram recebidos pela 
anfitriã, que repassou instruções de cuidado e limpeza de forma extremamente 
grosseira, desrespeitosa e desnecessária. Disse também não haver internet no local, 
inviabilizando a realização de atividades laborais, o que causou estresse desmedido 
à família. Conta que ao final do primeiro dia a anfitriã retornou com a senha da 
internet e exigiu que a família se retirasse do local, causando grande estardalhaço e 
alegando que o estavam destruindo. A hóspede ressaltou que não houve qualquer 
motivo aparente que justificasse o tratamento recebido e pediu indenização pelas 
condições desfavoráveis do apartamento e pelos constrangimentos vivenciados 
durante a estadia. 
Em sua defesa, a empresa ré sustentou que é uma plataforma digital confiável e 
transparente, formada por uma comunidade de usuários que assegura o acesso a 
informações autênticas, visando ao bom atendimento de seus membros. 
Argumentou que a contratação se deu unicamente em razão do contato que a autora 
teve com a anfitriã, de modo que as políticas de utilização do local são ditadas pela 
própria responsável pelo imóvel, e não pela plataforma. Negou, assim, a existência 
de falha na prestação dos serviços. 
A juíza entendeu que os autos são incontroversos e que apesar das intempéries 
iniciais, os hóspedes continuaram no apartamento, terminando a hospedagem sem 
maiores delongas. Segundo a magistrada, “ainda que a demandante tenha 
considerado que a proprietária do apartamento foi indelicada e grosseira ao realizar 
o contato direto, é certo que todos os problemas relatados foram corrigidos”. 
A magistrada analisou as fotos anexadas como prova e julgou ser local agradável, 
que serviu de acolhimento para a autora e sua família, não havendo comprovação 
de que a anfitriã tenha imputado à hóspede os defeitos existentes no imóvel. 
Acrescentou que no próprio site da requerida já constavam informações de que o 
lugar possuía decoração e obras de arte que o tornavam inadequado para crianças 
em tenra idade, caso desacompanhadas de supervisão de adulto. Por isso, de acordo 
com o art. 14 do CDC, a julgadora concluiu que não houve falha na prestação de 
serviço, e a simples inobservância do contrato não fundamenta dano moral. 
Cabe recurso à sentença. 
Processo: 0709428-13.2021.8.07.0016 
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
 

20. Covid-19: morador é condenado a pagar multa por não usar 
máscara em área comum de condomínio 

O juiz da 22ª Vara Cível de Brasília condenou um morador a pagar multa por não 
usar máscara de proteção facial nas áreas comuns do condomínio. O magistrado 



concluiu que o condômino desrespeitou o regimento interno ao não adotar as 
medidas sanitárias impostas para combater a disseminação do coronavírus. 
Autor da ação, o Condomínio do Edifício Life Resort & Service relata que o autor foi 
multado por desrespeitar norma condominial, que exigia o uso de máscara nas áreas 
comuns. Afirma que a obrigação venceu em novembro de 2020. O morador, por sua 
vez, assevera que a aplicação da penalidade não possui amparo normativo. Pede que 
o pedido seja julgado improcedente. 
Ao julgar, o magistrado destacou que o morador infringiu norma prevista no 
regimento interno, uma vez que a medida sanitária possui caráter geral e é “exigível 
de todo e qualquer condômino”. O julgador lembrou que as provas dos autos 
mostram que o autor foi pessoalmente advertido e, em seguida, notificado da 
aplicação da multa por não observar o uso de máscaras nas áreas comuns do 
condomínio. 
“De fato, colhe-se, sem maiores esforços, que o Regimento Interno do Condomínio 
estaria a elencar, (…), a falta de cumprimento ou a inobservância de normas 
emanadas do poder público, como situação caracterizadora de infração 
condominial, a sujeitar o infrator às sanções previstas, tais como advertência e 
multa. A Lei 13.979/20, de forma expressa, em seu artigo 3º, inciso III-A, 
preconizou a possibilidade de se adotar, como medida obrigatória e específica, o uso 
de máscaras de proteção individual, tendo a matéria, no âmbito do DF, sido 
expressamente regulamentada pelo Decreto Distrital nº 40.648/2020”, registrou. 
O magistrado salientou ainda que “configura verdadeiro truísmo que ninguém pode 
se achar acima da lei, e que, para viver em coletividade, precisa o ser humano se 
curvar a regras de convivência geral e de recíproca tolerância, abrindo mão, em certa 
medida, de comportamentos meramente individualistas ou descolados daqueles 
exigíveis de toda a comunidade com a qual se relaciona”. 
Dessa forma, o julgador concluiu que a multa foi regularmente aplicada e condenou 
o morador ao pagamento do valor de R$ 448,11, correspondente à multa aplicada 
por comportamento antissocial. 
Cabe recurso da sentença. 
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
 

21. Tribunal mantém condenação de construtora por vício que 
causou alagamento de imóvel 

A Fénix Empreendimentos Imobiliários foi condenada a indenizar os proprietários 
de um imóvel que alagou por conta de vícios construtivos. Ao manter a sentença, a 
6ª Turma Cível do TJDFT concluiu que houve ofensa ao direito à integridade 
psíquica do casal. 
Os autores narram que, em julho de 2016, compraram uma cobertura no edifício 
construído pela empresa ré e que se mudaram após reforma e instalação dos móveis. 
Contam que, no período de chuva, foram surpreendidos com infiltrações, que 
progrediram e causaram alagamentos, mofo e provocaram estrago nos móveis. 
Afirmam que solicitaram que a empresa tomasse as providências cabíveis, mas os 
vazamentos continuam e os reparos não foram realizados. Pedem para ser 
ressarcidos dos valores gastos com o reparo, além de indenizados por danos morais. 



Em sua defesa, a empresa argumenta que não houve omissão em promover os 
reparos e que não há dano a ser indenizado. Em primeira instância, a ré foi 
condenada a indenizar os autores, que recorreram pedindo o aumento do valor 
fixado a título de danos morais e a inclusão do que foi gasto com mão de obra (danos 
materiais). 
Ao analisar o recurso, a Turma observou que as provas dos autos, incluindo o laudo 
pericial, mostram que a unidade imobiliária possuía vício na construção. Para o 
Colegiado, está demonstrada a responsabilidade do réu, que deve indenizar os 
autores tanto pelos danos morais quanto materiais provocados. 
“Observa-se, na hipótese, a ofensa ao direito à integridade psíquica: houve evidente 
sentimento de frustração e revolta com toda a situação vivida pelos autores, os quais 
estão há 5 (cinco) anos no esforço de resolver os diversos problemas estruturais que 
surgiram no apartamento construído pela ré”, registrou. 
Quanto ao dano material, a Turma pontuou que, diante da diversidade de 
orçamentos, “deve ser contemplado o de menor valor apresentado, sobretudo em 
observância ao princípio da boa-fé objetiva (lealdade e transparência), que rege as 
relações contratuais”. O Colegiado lembrou ainda que os autores não comprovaram 
nos autos os custos com a mão de obra para efetuar o reparo, “o que torna acertada 
a sua exclusão”. 
Dessa forma, a Turma manteve a sentença que condenou a Fénix Empreendimentos 
Imobiliários a pagar a cada um dos autores a quantia de R$ 10 mil a título de danos 
morais. A ré terá ainda que pagar o valor de R$ 61.392,77, referente ao conserto dos 
vícios construtivos constatados na perícia, além da quantia referente ao prejuízo que 
o casal teve ao tentar consertar os danos ocasionados pelas chuvas. 
A decisão foi unânime. 
Processo: 0705282-18.2019.8.07.0009 
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
 

22. Tribunal decide que avô materno deve dividir pagamento de 
pensão alimentícia de netos com avó paterna 

Os desembargadores da 5ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios – TJDFT acataram o recurso da avó paterna e determinaram que 
metade dos alimentos que está pagando a seus netos são de responsabilidade do avô 
materno. 
A avó paterna recorreu de decisão que concedeu pedido de seus netos, para que ela 
fosse obrigada a arcar com pensão alimentícia no lugar de seu filho, pai dos 
menores. Argumentou que vem pagando sozinha a obrigação por quatro anos, que 
já somou mais de R$ 90 mil, e que a responsabilidade deve ser dividida com o avô 
materno, que é servidor público e também possui boa condições financeiras. 
Ao decidirem, os desembargadores explicaram que a avó materna foi chamada a 
contribuir com o sustento dos netos, pois o pai foi preso e ficou impossibilitado de 
arcar com a obrigação. O colegiado entendeu que as despesas devem ser divididas, 
pois restou comprovado que “o avô materno é servidor público e possui, a priori, 
condições econômico-financeiras de arcar com a obrigação”. 
O processo tramita em segredo de justiça. 



 
Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
 

23. Condomínio é condenado a remover equipamentos de ar 
condicionado instalados em local de risco 

Os desembargadores da 1a Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios negaram recurso do Condomínio do Edifício Residencial Anísio 
Teixeira, na SQN 212, e mantiveram a sentença que o obrigou a remover os 
equipamentos de ar condicionado instalados irregularmente em área comum do 
empreendimento. 
Os autores alegaram que o condomínio permitiu que pelo menos 50 máquinas 
condensadoras de ar-condicionado fossem instaladas de forma irregular, na área 
comum do edifício (telhado), contrariando as normas previstas no Código Civil e em 
convenção de condomínio. Além disso, sustentaram que a medida representa risco 
para os moradores, diante da possibilidade de sobrecarga na rede elétrica do 
edifício, podendo, inclusive, causar incêndio. 
O condomínio apresentou contestação na qual reconheceu a existência das 
instalações irregulares, mas diante da pandemia da Covid-19, requereu prazo maior 
pra efetuar as retiradas. 
Ao proferir a sentença, a juíza da 3ª Vara Cível de Brasília explicou que o síndico 
vem tentando resolver o problema, mas seus esforços não estão sendo suficientes. 
E registrou “apesar de não ter sido cabalmente comprovado que os aparelhos de ar 
condicionado instalados de forma irregular trazem perigo para a rede elétrica do 
condomínio, é de conhecimento geral que edifícios antigos, como no caso dos autos, 
não possuem rede segura e hábil para a instalação desordenada de aparelhos de ar 
condicionado, o que acaba colocando em risco a vida e o patrimônio de todos 
aqueles que habitam o condomínio réu”. Assim, condenou o condomínio a retirar 
os equipamentos dentro de 45 dias úteis, sob pena multa de R$500,00 por dia de 
descumprimento, até o limite de R$20 mil. 
O condomínio recorreu ao argumento de que o prazo seria muito curto. Contudo, os 
desembargadores entenderam que a sentença deveria ser mantida e concluíram “a 
fixação do prazo para cumprimento da obrigação de fazer em 45 (quarenta e cinco) 
dias úteis, reveste-se de razoabilidade, pois observa, com precisão, a baixa 
complexidade da execução da medida imposta e, também, a necessidade de 
preservação da segurança da coletividade de moradores”. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o Pje2 e confira o processo: 0735040-32.2020.8.07.0001 
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
 

24. Pandemia não justifica suspensão de pagamento de 
financiamento de veículo 

A 13ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu, por 
maioria de votos, que os efeitos econômicos da pandemia da Covid-19 não devem 



ser motivo, por si só, para suspensão do pagamento das parcelas de financiamento 
de veículo. 
De acordo com os autos, as partes firmaram contrato em março de 2020. Para a 
turma julgadora, não há justificativa legal que autorize a imposição de revisão dos 
termos do acordo celebrado. “A aplicação da revisão por onerosidade excessiva, 
decorrente da imprevisão ou da alteração da base objetiva do contrato, depende de 
diversos requisitos e não apenas da imprevisibilidade da circunstância 
superveniente”, afirmou a relatora designada, Ana de Lourdes Coutinho Silva da 
Fonseca. 
Para a magistrada, “a obrigação de uma parte já foi prestada, de modo que, sendo 
possível imaginar que também foi atingida pela pandemia, seria desarrazoado 
impor exclusivamente a ela os prejuízos econômicos dela derivados”. E finaliza: 
“Não há nos autos elementos no sentido de que o recorrido ficou impossibilitado de 
arcar com as parcelas do financiamento”. 
O julgamento teve a participação dos desembargadores Nelson Jorge Júnior, 
Cauduro Padin, Heraldo de Oliveira e Francisco Giaquinto. 
Apelação Cível nº 1007892-36.2020.8.26.0003 
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
 

25. Tribunal determina alteração de registro civil para inclusão 
de informação de gênero não especificado / agênero 

 
Autor da ação se identifica como pessoa não-binária 
 
A 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo determinou a 
expedição de mandado de averbação ao oficial de registro civil de pessoas naturais 
para retificação do nome de apelante e inclusão de informação de “gênero não 
especificado/agênero”. De acordo com o colegiado, a informação sobre gênero deve 
corresponder à realidade da pessoa transgênero, não se justificando distinção entre 
binários e não-binários. 
Consta nos autos que em 1º grau o processo foi extinto sem resolução de mérito por 
falta de interesse de agir, já que o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu os 
direitos da transexualidade, sendo possível a alteração diretamente pela via 
extrajudicial. O autor da ação entrou com recurso contra a decisão, alegando que 
não pretende apenas alterar o gênero de nascimento, pois se identifica como pessoa 
não-binária. 
Segundo o relator da apelação, desembargador Carlos Alberto de Salles, “a hipótese 
dos autos não diz respeito à transgeneridade binária, isto é, alteração de nome e 
sexo atribuído no nascimento de masculino para feminino ou vice-versa”. Para ele, 
a peculiaridade da pretensão do apelante, que não se identifica com gênero algum, 
justifica a judicialização do pedido. 
O magistrado destacou que em vista do julgamento do STF que afirmou o direito de 
pessoas transgênero terem sua identidade reconhecida, “seria incongruente 
admitir-se posicionamento diverso para a hipótese de transgeneridade não-binária, 
uma vez que, também nesta, há dissonância entre nome e sexo atribuídos no 



nascimento e a identificação da pessoa, devendo igualmente prevalecer sua 
autonomia da vontade”. 
“A não identificação do apelante com prenome e sexo atribuídos no nascimento 
geram sofrimento que justifica a autorização para a mudança, de maneira indistinta 
do que ocorre com transgêneros binários, sendo essa a única solução que se coaduna 
com os direitos à dignidade, intimidade, vida privada, honra e imagem garantidos 
pela Constituição Federal”, escreveu o relator. 
O julgamento, decido por unanimidade, teve a participação dos Desembargadores 
João Pazine Neto e Donegá Morandini. 
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
 

26. Pais de criança morta por erro em diagnóstico médico serão 
indenizados em R$ 100 mil 

A 4ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em 
apelação sob relatoria do desembargador Diogo Pítsica, manteve condenação 
solidária de hospital e médico do norte do Estado ao pagamento de danos morais 
aos pais de uma criança, de apenas nove anos, que morreu em decorrência de erro 
médico consubstanciado em equívoco de diagnóstico. O casal receberá indenização 
arbitrada em R$ 100 mil e também terá direito a pensionamento mensal. 
O caso ocorreu em 2007, quando os pais da criança a levaram ao hospital e o médico 
a diagnosticou com sarampo, prescreveu medicamentos direcionados a tal doença e 
dispensou a necessidade de internação. Três dias após o atendimento, o casal 
retornou com a filha ao hospital e, assim que foi atendida por outro médico, ela foi 
encaminhada para outro estabelecimento de saúde com maiores recursos, já que sua 
situação era bastante grave. A criança veio a óbito no mesmo dia em razão de choque 
séptico, insuficiência respiratória, septicemia e meningococcemia. Perícias 
apontaram que ela tinha meningite desde o início dos atendimentos. 
Já na sentença, o entendimento do magistrado foi no sentido de que, ao nem sequer 
cogitar a possibilidade de estar diante de um caso de meningite, o médico 
plantonista deixou de realizar os exames imprescindíveis ao correto diagnóstico da 
doença. A 4ª Câmara, em decisão unânime, promoveu pequena adequação na 
decisão para determinar que a pensão devida tenha como prazo final – além da 
morte dos genitores – a data em que a vítima, se viva fosse, completaria 65 e não 70 
anos de idade. 
 
Fonte: Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) 
 

27. Locatário deve comprovar que pandemia resultou em 
vantagem para o locador 

A pandemia da Covid-19 classifica-se como acontecimento extraordinário e 
imprevisível também na relação contratual existente entre as partes, mas isso não 
implica automática onerosidade excessiva para o locatário e extrema vantagem para 
o locador. Com esse entendimento, o juiz Reny Baptista Neto, da 3ª Vara Cível da 



comarca de Florianópolis, negou liminar pleiteada por um comércio do ramo de 
alimentos que pretendia ter desconto em suas obrigações locatícias. 
O responsável pelo estabelecimento relatou que tinha ótimo faturamento no início 
do negócio, mas as finanças caíram drasticamente com o advento da Covid-19 e os 
decretos municipais decorrentes da pandemia. Como não conseguiu ajustar as 
condições de pagamento da locação amigavelmente, a administração requereu a 
concessão de tutela de urgência para que o valor fosse reduzido de forma 
proporcional à queda de faturamento ou fosse concedido desconto de 50% a partir 
do mês de março de 2020. 
Ao analisar o pleito, o magistrado anotou reconhecer que tanto a empresa 
demandante quanto o demandado tiveram a economia afetada devido às regras de 
distanciamento social editadas em combate à Covid-19. Mas, observou o juiz, a fim 
de garantir o equilíbrio contratual, nenhuma das partes pode valer-se da pandemia 
em detrimento do outro contratante. 
“Contudo, em que pese o advento da aludida pandemia caracterize acontecimento 
imprevisível, a empresa demandante deixou de comprovar/demonstrar, de forma 
estreme de dúvida, que tal evento importou em extrema vantagem para o 
demandado”, escreveu Baptista Neto. 
Conforme descrito na decisão, não ficou demonstrado o preenchimento dos 
requisitos necessários para a concessão da medida pleiteada nesta fase inicial do 
processo. Na medida em que não há nos autos laudo técnico ou prova documental 
similar capaz de corroborar as informações/pedidos/termos mencionados na 
inicial, anotou o juiz, é prudente oportunizar-se, primeiramente, o contraditório. 
Cabe recurso ao Tribunal de Justiça (Autos n. 5053345-43.2021.8.24.0023). 
 
Fonte: Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) 
 

28. Quem usufrui de fraude em rede elétrica deve arcar com as 
dívidas 

Para fins de responsabilidade civil, não importa quem praticou a fraude, e sim quem 
dela tirou proveito. A fraude praticada por anterior locatário, não exclui a 
responsabilidade civil do atual consumidor, a partir de quando passou a ocupar o 
imóvel”, com esta decisão, os Desembargadores da 1ª Câmara Cível do TJRS 
negaram recurso para consumidor que deve cerca de R$10 mil à CEEE e afirmou 
desconhecer rede clandestina de energia elétrica em sua residência. 
Caso 
O autor afirmou que é locador do imóvel em Tramandaí desde setembro de 2012 e 
que promoveu a transferência da titularidade da luz quando de sua mudança para o 
local. Em maio de 2013, a CEEE realizou inspeção no ponto de distribuição e 
detectou a fraude (“gato”) na rede. 
O consumidor alegou que desconhecia a irregularidade e que o “gato” já havia sido 
detectado quando a titularidade do imóvel ainda era de outra pessoa, no período de 
07/12/2010 a 04/9/2012. Disse que quando realizou a transferência não foi 
efetivada qualquer análise ou perícia por parte da CEEE e que a empresa está lhe 
cobrando o valor de R$ 10.828,09, referente ao período que não estava na 
residência. 



Na Justiça, ingressou com pedido de declaração de inexistência do referido débito e 
a proibição de que a empresa promova a suspensão do fornecimento de energia 
elétrica em seu imóvel. 
Sentença 
O Juiz de Direito Alfredo Guilherme Englert Filho, da 2ª Vara Cível da Comarca de 
Tramandaí, negou pedido do autor. Afirmou que “a prova constante nos autos 
demonstrou que existiam irregularidades no registro do consumo de energia, bem 
como os valores que estão sendo exigidos do autor correspondem apenas ao período 
que ele já estava na posse do imóvel”. 
“O demonstrativo de consumo comprova que efetivamente existiam as 
irregularidades constatadas pelos funcionários da CEEE-D, pois após a troca ou 
reparo do medidor o consumo sempre foi muito superior ao que era registrado nos 
meses anteriores a data da inspeção. Caso houvesse apenas o rompimento dos lacres 
e sem alteração interna do equipamento o consumo no período posterior não seria 
alterado de forma tão elevada, conforme demonstrativo de consumo”, decidiu o 
magistrado. 
Assim, foi negado o pedido, sendo o autor condenado a pagar as custas processuais 
e honorários advocatícios, no valor de R$2 mil. 
O consumidor recorreu da sentença. 
Recurso 
O relator do recurso, Desembargador Irineu Mariani, afirmou que a prova 
fotográfica do processo demonstra que houve rede clandestina desviando o 
consumo de energia. Também destacou que o consumidor não negou a existência da 
fraude, mas disse que não tinha conhecimento, “pois foi praticada pela anterior 
locatária”. 
“Para fins de responsabilidade civil, não importa quem praticou a fraude, e sim 
quem dela tirou proveito, intencionalmente ou não. Há nesse sentido inúmeros 
precedentes. Ademais, convenhamos, difícil, pela evidência da fotografia, alguém 
não perceber a artimanha”, afirmou o Desembargador Mariani. 
Assim, foi negado recurso de forma unânime, sendo mantida a sentença do Juízo do 
Foro de Tramandaí. 
Também participaram do julgamento e acompanharam o voto do relator os 
Desembargadores Carlos Roberto Lofego Caníbal e Newton Luís Medeiros Fabrício. 
Processo nº 70085220606 
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS) 
 

29. Mera permissão não gera posse. Exercício da posse há 40 
anos 

Este foi o entendimento Quarta Câmara de Direito Privado do Estado de Mato 
Grosso, que confirmou a sentença proferida pela Juíza da Comarca de Poxoréu do 
Estado de Mato Grosso, nos autos do processo nº 0000785-78.2016.8.11.0014. 
A ocupação de parte de área para o exercício da atividade garimpeira com 
autorização do proprietário e depois por familiar, desde o ano de 1960, advém de 
ato de mera permissão ou tolerância do real possuidor e de seu familiar, em 
decorrência do garimpo naquela época. 



O autor da ação de possessória ocupava o local para o garimpo apenas a título de 
permissão, mesmo que no local havia plantação de mandioca entre outras, 
realizadas por ele. Comprovado também, que o Requerido também mantinha a 
posse do seu quinhão. 
Ainda fora reconhecida a posse descrita na inicial como do Requerido, sendo assim 
o Tribunal determinou a desocupação do imóvel pelo autor, conforme havido sido 
deferida em sede de liminar, após a audiência de justificação. 
 
Processo nº. 0000785-78.2016.8.11.0014  
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso (MT) 
 

30. Imóvel utilizado como residência do núcleo familiar pode 
ser fracionado para penhora se não ocorrer descaracterização 

Ao julgar a apelação interposta pela Fazenda Nacional, a 7ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1) confirmou a sentença que determinou a 
retirada da penhora do imóvel utilizado como moradia de um grupo familiar. A 
apelante não comprovou que a penhora recaiu somente sobre a fração do devedor, 
executado no processo, e nem que o desmembramento da fração penhorada 
ocorreria sem descaracterizar o imóvel. 
Argumentou a Fazenda Nacional que o imóvel não é comprovadamente utilizado em 
caráter permanente como residência dos apelados, e que, em face da copropriedade 
com o devedor, seria impossível seu reconhecimento como bem de família. 
Relator do processo, o desembargador federal Hercules Fajoses explicou que a 
certidão de que o imóvel é utilizado como residência foi lavrada por oficial de justiça, 
que possui fé pública e sendo necessária prova robusta para invalidá-la. Ainda, 
prosseguiu o relator, a União não comprovou que a penhora recaiu somente sobre a 
fração ideal do executado. 
Frisou o magistrado que, em casos iguais, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem 
decidido pela possibilidade da penhora de fração ideal de bem de família, nas 
hipóteses legalmente previstas, desde que o desmembramento não resulte em 
descaracterização do imóvel. 
Concluindo, o relator destacou que, como a apelante não comprovou que a penhora 
recaiu apenas sobre a fração pertencente ao coproprietário devedor, nem que o 
desmembramento da fração penhorada ocorreria sem descaracterizar o imóvel, ou 
sequer a ocorrência de alguma hipótese de afastamento da impenhorabilidade 
prevista no art. 3º da Lei 8.009/1990 (que dispõe sobre a impenhorabilidade do 
bem de família), seu voto seria no sentido de negar provimento à apelação. 
O Colegiado acompanhou o voto do relator, para negar provimento à apelação. 
Processo 0003444-93-2012.4.01.3803 
 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
 



31. Penhora de quotas sociais de sócio de pessoa jurídica de 
responsabilidade limitada é válida e não causa dissolução da 
sociedade 

A 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) decidiu que a 
penhora de quotas pertencentes a sócio de empresa constituída sob a forma de 
responsabilidade limitada por dívida particular dele, é válida, e não implica 
diretamente na extinção da sociedade. A decisão se deu no julgamento da apelação 
de uma empresa contra a sentença que julgou improcedente os embargos, 
declarando subsistente a penhora. 
A apelante alegou que as quotas sociais penhoradas em ação de execução são de 
propriedade dela e não de seus sócios; que a penhora fere o princípio da autonomia 
da personalidade jurídica, ao permitir a venda forçada de quotas e permitir, 
consequentemente, o ingresso de pessoa “estranha e indesejável” no quadro de 
sócios da empresa. 
Ao analisar o caso, o relator, desembargador federal João Batista Moreira, afirmou 
que a penhora das quotas de sócio da empresa é perfeitamente possível e não ofende 
o princípio do “afeto societário”, uma vez que é assegurado aos demais sócios o 
direito de preferência na aquisição delas, mediante leilão, nos termos do arts. 1.117 
a 1.119 do Código de Processo Civil (CPC). 
O magistrado destacou que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
é no sentido de que “‘a previsão contratual de proibição à livre alienação das cotas 
de sociedade de responsabilidade limitada não impede a penhora de tais cotas para 
garantir o pagamento de dívida pessoal de sócio. Isto porque, referida penhora não 
encontra vedação legal e nem afronta o princípio da affectio societatis, já que não 
enseja, necessariamente, a inclusão de novo sócio”. 
Com isso, o Colegiado negou provimento à apelão, nos termos do voto do relator. 
Processo 0037414-74.2004.4.01.3800 
 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
 

32. TRF1 decide que é possível bloqueio do valor total em conta 
conjunta de dívida fiscal de somente um dos titulares 

A 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) concluiu que é 
possível o bloqueio em conta conjunta do valor total de uma dívida fiscal, devida 
somente por um dos titulares da conta. 
O entendimento do Colegiado foi no julgamento de apelação interposta pela União, 
contra sentença que liberou metade da quantia bloqueada, porque um dos 
correntistas não era parte na execução fiscal e o valor seria impenhorável, pois viria 
de seu salário. 
Na apelação, a União alegou que o homem não demonstrou que a metade da quantia 
bloqueada provinha do recebimento de salário e que os titulares de conta bancária 
assumem a responsabilidade solidária pela emissão de cheques e pela gestão do 
saldo da conta. 
Ao julgar o recurso, o relator, desembargador federal Hercules Fajoses, destacou 
que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça “reconhece a possibilidade de 



bloqueio da totalidade da quantia depositada em conta bancária conjunta, ainda que 
apenas um dos depositantes conste como responsável pela dívida executada”. 
Para o STJ, ressaltou o magistrado, “a natureza da conta-corrente conjunta revela, 
em regra, a intenção firmada por seus titulares de abdicar da exclusividade dos 
valores depositados, porquanto a movimentação do numerário é realizada 
conjuntamente”. 
Segundo o relator, a própria 7ª Turma já decidiu nesse mesmo sentido, em sintonia 
com o STJ. entendimento jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
“É inviável levantar metade da quantia bloqueada em conta-corrente conjunta 
quando o correntista, apesar de não ser parte na execução fiscal, não apresenta 
prova cabal da exclusividade dos valores penhorados”, concluiu. 
A 7ª Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação, nos termos do voto do 
relator. 
Processo 0004141-72.2011.4.01.3311 
 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 

33. Embargos de terceiro opostos pelo cônjuge do executado 
visam proteger apenas a meação decorrente do regime de 
casamento 

Em execução fiscal que objetivava a penhora de um imóvel comercial, que era parte 
de um edifício onde também havia dois imóveis residenciais, a 8ª Turma do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) julgou prejudicadas as apelações da 
terceira embargante e da União, porque a execução fiscal já havia sido extinta pelo 
pagamento. 
No processo, a terceira embargante (ou seja, a pessoa que, não sendo parte do 
processo, tem seu bem ameaçado no processo de execução) era cônjuge do 
executado, e discutia o redirecionamento ao seu esposo da execução fiscal, 
originariamente contra uma empresa de que ele era gerente, sustentando também 
que a penhora havia recaído sobre um bem de família (que é o imóvel destinado à 
moradia da família e que tem o benefício legal da impenhorabilidade). 
A sentença julgou parcialmente procedente o pedido para desconstituir a penhora 
sobre o referido imóvel, indicado pelo próprio executado, mas concluiu que a 
terceira embargante não tem legitimidade de discutir o redirecionamento da 
execução fiscal da empresa para seu cônjuge. Condenou a embargante ao pagamento 
da verba honorária e da comissão do leiloeiro. 
Todos os dispositivos da sentença foram objeto de apelação da terceira embargante, 
além de alegar a prescrição porque transcorreram mais de 6 anos desde a suspensão 
do processo e a penhora do imóvel. 
A União, por sua vez, também recorreu, alegando que após a arrematação (compra 
do imóvel em hasta pública, que é como um “leilão” para venda de imóveis) não 
havia que se discutir a impenhorabilidade do bem de família. Além disso, sustentou 
que, como o imóvel apresentava duas unidades residenciais e uma unidade 
comercial, somente aquele em que reside o grupo familiar deve ser reconhecido 
como “bem de família”. 
Ao analisar o processo o relator, desembargador federal Novély Vilanova explicou 
que, como a execução fiscal foi extinta pelo pagamento, as alegações de prescrição e 



nulidade da penhora estão prejudicadas. Todavia, o magistrado observou que a 
terceira embargante não pode discutir o redirecionamento da execução contra o seu 
esposo, mas somente discutir a proteção da sua meação decorrente do regime de 
casamento, conforme o art. 647 do Código do Processo Civil (CPC). 
Concluindo, o magistrado ressaltou que nem a União nem a terceira embargante 
deram causa à penhora do imóvel pertencente ao executado, não cabendo a 
condenação das partes em verba honorária (Súmula 303 do Superior Tribunal de 
Justiça). A comissão do leiloeiro é devida pelo arrematante (Lei 6.830/1980, art. 23, 
§ 2º) e a nulidade do leilão não transfere esse encargo para o terceiro embargante, 
que não é parte na execução fiscal. 
Processo 0001978-73.2008.4.01.3813 
 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
 

34. Não incide IRRF na transferência de cotas de fundos de 
investimento do espólio para o cônjuge 

Não incide Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) na transferência de cotas de 
fundos de investimento do espólio para a titularidade do cônjuge. Com esse 
entendimento, a Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) 
deu provimento ao recurso de uma mulher e afastou a incidência do tributo na 
transferência de aplicações financeiras que eram do marido. 
Para o colegiado, não se pode admitir que a sucessão causa mortis seja considerada 
como resgate para cobrança do imposto. 
Conforme os autos, a viúva havia formalizado a transferência das cotas do marido 
pelo valor de custo de aquisição, após a homologação da partilha. Diante da situação, 
a autora foi informada pelas instituições financeiras de que haveria retenção do 
IRRF em razão da sucessão por morte, com base na legislação e normas da Receita 
Federal. 
A mulher, então, ingressou com mandado de segurança na Justiça Federal 
defendendo não caber a incidência do imposto por não existir renda no momento 
da sucessão. Alegou também que a Lei nº 9.532/97 permite ao inventariante 
deliberar sobre a transmissão sucessória pelo custo de aquisição ou de mercado. 
Já a União argumentou que a própria Lei 9.532/1997 possibilita a escolha do valor 
pelo qual serão transferidas as aplicações do falecido, com apuração de imposto de 
renda sobre ganho de capital, apenas se for feita a opção por valor superior ao que 
constou na declaração. Sustentou ainda que o artigo 65 da Lei nº 8.981/1995 obriga, 
ao mesmo tempo, a retenção de IR na fonte incidente sobre eventual rendimento 
financeiro da aplicação. 
Ao analisar o caso no TRF3, a relatora do processo, desembargadora federal Mônica, 
Nobre, frisou que, pelo princípio da legalidade estrita, a exigência de tributos deve 
ser alicerçada em lei, não se admitindo a imposição de impostos decorrentes de 
ficções, presunções ou indícios. 
“Não basta que os tributos tenham seus fatos geradores descritos de forma genérica, 
sendo necessário que a lei defina?todos os aspectos relevantes para que se determine 
quem terá que pagar, quanto, quando e a quem”, declarou. 



Para a magistrada, a sucessão causa mortis não pode ser considerada um resgate 
para os efeitos de cobrança tributária. Segundo ela, o caso admite que os bens e 
direitos poderão ser avaliados a valor de mercado ou pelo valor constante da 
declaração de bens do de cujus, conforme previsto na Lei 9.532/97. 
“O fato gerador de tributo deve ter seu desenho muito bem delimitado por lei em 
sentido formal, não se podendo alargar o termo ‘resgate’ para abarcar o caso em 
análise. Na herança, o herdeiro continua nas relações patrimoniais do de cujus, 
substituindo-o em suas relações jurídicas, não se podendo criar, a princípio, uma 
ficção jurídica de resgate e recompra. Pode-se dizer que há uma continuidade no 
exercício de direitos”, concluiu. 
Apelação Cível 5012411-08.2017.4.03.6100 
 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) 
 

35. Proprietários acionam Judiciário para só pagar ITBI no 
registro do imóvel em cartório 

 
Compradores de imóveis têm recorrido ao Judiciário para fazer valer decisão do 
STF, em repercussão geral, que confirmou o pagamento do ITBI somente no registro 
do bem em cartório. As decisões anulam multas aplicadas por prefeituras ou 
determinam, de forma preventiva, a cobrança apenas no momento definido pelos 
ministros. Apesar de o julgamento ter sido realizado em fevereiro, prefeituras como 
a de São Paulo, Campinas, Americana, Rio de Janeiro, Florianópolis e Salvador 
mantiveram as legislações que cobram o ITBI no momento da assinatura do termo 
de compromisso de compra e venda. Alegam que o caso ainda não transitou em 
julgado e que está pendente de análise recurso (embargos de declaração) 
apresentado pela capital paulista, parte no processo. 
 
Fonte: Valor Econômico 
Informações: Consultor Jurídico 
 
 

36. CCJ aprova proposta que obriga síndico a fornecer 
declaração anual de quitação de débitos do condomínio 

 
Proposta seguirá para votação do Senado, a menos que haja recurso para ser 
submetida ao Plenário da Câmara 
 
A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara dos Deputados aprovou 
proposta que acrescenta entre as competências do síndico a obrigação de fornecer 
anualmente aos condôminos declaração de quitação de débitos do condomínio do 
ano. 
O texto aprovado foi o substitutivo do relator, deputado Luis Miranda (DEM-DF), 
ao Projeto de Lei 451/20, do deputado Charles Fernandes (PSD-BA). A proposta 
tramitou em caráter conclusivo e poderá seguir para o Senado, a menos que haja 
recurso para a análise pelo Plenário.  
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A proposta modifica o Código Civil. Com relação ao texto original, Miranda fez 
ajustes técnicos e também acrescentou dispositivo para prever, entre os direitos dos 
condôminos, o de receber a declaração de quitação anual de débitos, caso tenha pago 
todos os débitos relativos ao ano em referência. 
Segundo o relator, a proposta é meritória. “O projeto pretende, também nas relações 
condominiais, acabar com a necessidade de os condôminos guardarem todos os 
comprovantes de pagamento mensais relacionados ao condomínio, como o 
pagamento de eventuais taxas extras e taxa condominial mensal. O condômino que 
estiver com os pagamentos em dia  receberá do síndico essa declaração, que valerá 
sobre todas as outras. O resultado é benéfico, pois aumenta a segurança jurídica dos 
envolvidos e reduz a burocracia”, afirma o deputado.  

•  PL-451/2020 
 
Fonte: Câmara dos Deputados 
Informações: Agência Câmara 
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